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Desafios para o desenvolvimento 
econômico brasileiro

Márcia Miranda Soares1

Resumo

O Brasil avançou pelo século XXI mantendo sua incômoda situação de 

país rico e subdesenvolvido. O crescimento econômico baixo e instável 

dificultou a superação dos altos níveis de desigualdade social e a me-

lhoria em indicadores sociais que colocam o país distante das nações 

mais desenvolvidas, apesar de sua riqueza. Este artigo tem como objeti-

vo apresentar dois problemas que inibem o desenvolvimento econômi-

co do país, a falta de investimentos públicos em infraestrutura e a baixa 

produtividade do trabalho, e fazer recomendações para melhorá-los. A 

partir de revisão bibliográfica e dados secundários, o artigo conclui que 

o país precisa encontrar espaço orçamentário para os investimentos pú-

blicos. Para isso, pode fazer ajustes em gastos públicos menos redistri-

butivos, como é o caso da previdência social, e deve diminuir os custos 

da dívida pública. Pelo lado da produtividade, a recomendação envolve 

políticas com efeitos de mais longo prazo, como a melhoria do ensino 

público. Num contexto político acirrado entre direita e esquerda, es-

pera-se somar esforços para qualificar o debate eleitoral ao apresentar 

diagnósticos e possíveis soluções para alguns problemas brasileiros. O 

debate honesto e transparente de informações e de ideias é pilar da de-

1	 Agradeço a colaboração de Samuel dos Santos Rodrigues, mestrando de Ciência 
Política na UFMG, na coleta e organização dos dados apresentados neste artigo.
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mocracia e a única via para propiciar aos cidadãos maior clareza sobre o 

que propõem os candidatos, permitindo-os influenciar nas escolhas das 

políticas públicas.

Abstract

Brazil has advanced through the twenty-first century maintaining its 

uncomfortable situation as a rich and underdeveloped country. Low 

and unstable economic growth has made it difficult to overcome the 

high levels of social inequality and the improvement of social indicators 

that place the country far behind the most developed nations, despite 

its wealth. This article aims to present two problems that inhibit the 

country’s economic development, the lack of public investments in in-

frastructure and low labor productivity, and to make recommendations 

for improving them. Based on a literature review and secondary data, 

the article concludes that the country needs to find budgetary space for 

public investments. To achieve this, it can adjust less redistributive pub-

lic spending, such as social security, and should reduce the costs and 

growth of public debt. On the productivity side, the recommendation 

involves policies with longer-term effects, such as improving public ed-

ucation. In a heated political context between right and left, it is expect-

ed to join efforts to qualify the electoral debate by presenting diagno-

ses and possible solutions to some Brazilian problems. The honest and 

transparent debate of information and ideas is a pillar of democracy 

and the only way to provide citizens with greater clarity about what the 

candidates propose, allowing them to influence the choices of public 

policies.

Introdução

O Brasil completou um quarto do século XXI com avanços sociais im-

portantes, mas insuficientes para tirar o país da condição de sub-

desenvolvimento. O crescimento baixo e instável da economia, quando 
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comparado a outros países similares, limitou a capacidade de promover 

desenvolvimento social. A média de crescimento econômico do Brasil, 

medido pelo Produto Interno Bruto (PIB) no período de 2001 a 2024, 

foi de 2,3%, metade do crescimento médio de 5,1% verificado nos 150 

países com economias “emergentes e em desenvolvimento” (IMF, 2025), 

e do crescimento médio de 5% do BRICS2, excluindo o Brasil (BANCO 

MUNDIAL, 2026a). O desvio padrão foi de 2,9% para o crescimento eco-

nômico brasileiro, 2,1% para os países emergentes e 2,5% para os par-

ceiros de BRICS, o que significa que o país foi o mais instável no avanço 

de sua economia.

Outro indicador de volatilidade de nossa economia foi o posicio-

namento no ranking das maiores economias do mundo. Em volume de 

riqueza, medida pelo tamanho do Produto Interno Bruto (PIB) a preços 

correntes em dólar, o Brasil oscilou sete posições de 2001 a 2025. Foi da 

14ª posição em 2003 para a 7ª posição de 2010 a 2013. Em 2025, com um 

PIB de 2.256,91 bilhões de dólares, ficou na 11ª posição (IMF, 2025).

A despeito de figurar entre as maiores economias do mundo, o país 

apresenta indicadores econômicos e de bem-estar inferiores aos países 

desenvolvidos, o que explica sua condição de economia subdesenvolvi-

da. O PIP per capita em dólares por paridade do poder de compra (PPC) 

brasileiro teve média de 8.463,75 de 2001 a 2025, muito inferior aos 

44.273,13 dos 41 países classificados pelo FMI como “economias avan-

çadas”. Entre países similares, o valor foi superior à média de 4.333,37 

do grupo “emergente e em desenvolvimento” e à média de 6.313,93 dos 

parceiros do BRICS (IFM, 2025). No Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) de 2022, o Brasil obteve 0,786 pontos e se situou no grupo de 

alto desenvolvimento e na 84ª posição no ranking de 193 países (UNDP, 

2025). Em desigualdade na renda familiar medida pelo Gini, o valor de 

0,516 colocou o Brasil na quinta posição de maior desigualdade dentre 

168 países (World Bank Group, 2026).

2	 Considera-se os parceiros mais antigos do Brasil no BRICS: África do Sul, China, 
Índia e Rússia.
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Por que o Brasil não cumpriu a promessa de “país do futuro”?

Tendo condições naturais favoráveis, como grande extensão terri-

tório, rica biodiversidade e abundância de recursos minerais, a respos-

ta recai sobre a gestão do território e de seus habitantes. Aproveitamos 

mal nossas condições naturais e, dentre os motivos por que isso ocor-

re, temos o baixo investimento em infraestrutura e a baixa produti-

vidade do trabalho. A carga tributária brasileira em 2024 foi de 32% 

do PIB, similar à média dos países desenvolvidos da Organização para 

a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – OCDE (33,9%) e a 

mais alta de 26 países da América Latina e do Caribe, que apresen-

taram média ponderada de 21,3% (OCDE, 2025). Mesmo assim, os in-

vestimentos em infraestrutura têm sido baixos porque as receitas es-

tão concentradas em financiar juros da dívida pública e gastos sociais, 

destacadamente a previdência que tem trajetória ascendente e é pou-

co redistributiva. A baixa produtividade do trabalho tem entre suas 

principais causas as desigualdades sociais, uma educação pública de 

baixa qualidade e a carência de investimentos públicos e privados em 

infraestruturas.

As eleições de 2026 para os Executivos e Legislativos nacionais e 

estaduais oferecem a oportunidade de discutirmos direções para o 

país alcançar o desenvolvimento econômico. Contudo, em um contex-

to de disputas políticas acirradas, o confronto democrático de ideias 

sobre a situação atual do país e o que precisa ser feito para impulsionar 

seu desenvolvimento econômico pode ser menosprezado no debate 

eleitoral.

Visando contribuir para o debate qualificado sobre os proble-

mas brasileiros, este artigo está organizado em três seções, além dessa 

Introdução e das Conclusões. A primeira seção apresenta o problema 

do baixo desenvolvimento econômico em perspectiva comparada. A se-

gunda seção analisa dois fatores importantes para explicar o subdesen-

volvimento: baixo investimento público e baixa produtividade do traba-

lho. Por fim, a terceira seção aponta algumas possíveis ações do Estado 

que podem atacar esses problemas.
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1. O subdesenvolvimento brasileiro

A literatura científica e instituições multilaterais, como a Comissão 

Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal), o Banco 

Mundial (BM) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), assim como os 

meios de comunicação, têm utilizado diferentes termos para posicionar 

o Brasil no contexto econômico global: “periférico”, em contraposição 

a “central”; “subdesenvolvido” ou “em desenvolvimento”, em contrapo-

sição a “desenvolvido”; “emergente”, em contraposição a “avançado”. O 

elemento em comum nessas tipologias, que servem a propósitos distin-

tos, é o diagnóstico que o país não participa do mundo desenvolvido.

Os termos “em desenvolvimento” e “emergente” apontam para um 

país que se diferencia de muitos outros pelo tamanho de sua riqueza, 

mas que ainda não alcançou a condição de desenvolvido no plano social 

interno. O ideário de um país que se movimenta rumo ao mundo de-

senvolvido, superando seu passado colonial de atraso, ganhou impulso 

com a industrialização e a urbanização da Era Varga (1930- 1945). O 

título do livro de Stefan Zweig publicado em 1941, “Brasil, país do fu-

turo”, ofereceu o slogan de um país que estaria vocacionado ao sucesso, 

argumento que justificou ações políticas na segunda metade do século 

XX. Tivemos a segunda onda de industrialização do governo Juscelino 

Kubitschek (1956-1961), cujo Plano de Metas almejava um crescimento 

econômico de” 50 anos em 5”. O “Milagre Econômico” (1968-1973) usou 

o crescimento econômico excepcional para camuflar o momento polí-

tico mais repressor da ditadura militar e deixou um legado de inflação, 

endividamento público e desigualdades sociais. A década de 1980 foi 

chamada injustamente de “década perdida” por combinar hiperinflação 

e baixo crescimento econômico. O Brasil cresceu a uma média de 1,7% 

entre 1981 e 1990, uma queda brusca em relação à média de 8,7% obser-

vada na década de 1970 (Banco Mundial, 2026a).

A transição para a democracia ocorreu em contexto inflacionário e 

recessivo, mas a democracia conseguiu avanços políticos, sociais e eco-

nômicos importantes. A Constituição Federal de 1988 estabeleceu os ali-
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cerces democráticos para a superação de nosso subdesenvolvimento ao 

afirmar a inclusão social como um dos eixos centrais da organização po-

lítico-administrativa, ampliando os direitos sociais. A década de 1990 foi 

marcada pelo controle inflacionário com o Plano Real (1994), uma re-

cuperação tímida da economia (crescimento médio de 2,6%, conforme 

Banco Mundial, 2026a), aumento da carga tributária e dos gastos sociais.

Conforme Tabela 1, no primeiro um quarto de século XXI, o Brasil 

teve crescimento econômico tímido, melhor que a média dos países da 

OCDE e da América Latina e Caribe, mas pior que o desempenho médio 

observado no grupo dos emergentes e de parceiros do BRICS. E com os-

cilações somente similares aos países da América Latina e Caribe.

TABELA 1. Crescimento do PIB brasileiro em perspectiva comparada 
(2001-2024)

Brasil América Latina 
e Caribe OCDE BRICS  

sem Brasil
Emergentes e em 
desenvolvimento

2001 1,4 0,5 1,4 5,2 3,7

2002 3,1 0,2 1,5 5,4 4,4

2003 1,1 2,2 2,0 7,1 6,1

2004 5,8 5,7 3,3 7,5 7,8

2005 3,2 4,1 2,8 7,8 6,9

2006 4,0 5,3 3,0 8,6 7,8

2007 6,1 5,3 2,6 8,9 8,1

2008 5,1 3,7 0,4 5,3 5,6

2009 -0,1 -2,3 -3,4 2,0 2,6

2010 7,5 6,2 3,0 6,7 7,2

2011 4,0 4,4 1,9 5,5 6,2

2012 1,9 2,6 1,4 4,9 5,3

2013 3,0 2,7 1,6 4,6 5

2014 0,5 1,2 2,2 4,3 4,7

2015 -3,5 0,2 2,5 3,6 4,3

2016 -3,3 -0,7 1,9 4,0 4,3

2017 1,3 1,6 2,6 4,2 4,8

2018 1,8 1,2 2,4 4,4 4,6
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Brasil América Latina 
e Caribe OCDE BRICS  

sem Brasil
Emergentes e em 
desenvolvimento

2019 1,2 0,3 1,8 3,1 3,8

2020 -3,3 -6,9 -3,9 -3,1 -1,8

2021 4,8 7,1 6,0 7,2 7

2022 3,0 4,1 3,1 2,8 4,3

2023 3,2 2,2 1,8 4,9 4,7

2024 3,4 2,3 1,8 4,1 4,3

Média 2,3 2,2 1,8 5,0 5,1

Desvio padrão 2,9 3,0 2,0 2,5 2,1

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Banco Mundial (2026a) e IMF (2025)

A despeito do crescimento tímido, o Brasil se manteve predominan-

temente entre as 10 maiores economias do mundo, conforme Tabela 2. 

Contudo, essa economia potente no cenário internacional, medido pelo 

tamanho nominal do PIB, não significa desenvolvimento interno, enten-

dido esse como condições de vida satisfatórias e justas para sua popula-

ção. A distância entre riqueza e bem-estar social pode ser observada na 

Tabela 2, quando posicionamos o Brasil frente aos outros países, a partir 

de três indicadores: PIB per capita em valores correntes de dólares, IDH e 

Gini. Os dados de PIB per capita apontam que o país precisa crescer mais 

para ampliar suas riquezas e redistribui-la melhor entre a sua grande 

população (estimada em 213,4 milhões, conforme IBGE, 2025). Os dados 

de IDH posicionam o país no grupo de alto desenvolvimento humano, 

em posição intermediária no ranking dos 171 países analisados. O Gini é 

o pior indicador e posiciona o Brasil entre os mais desiguais do mundo.

A evolução temporal dos dados de PIB per capita e IDH aponta avan-

ços positivos nas condições de vida, o que pode ser mais bem compreen-

dido a partir de trabalhos como o de ARRETCHE (2015), que mostra gran-

de avanço na diminuição da pobreza e na cobertura de serviços como 

educação fundamental, energia elétrica, água potável e coleta de lixo nos 

municípios brasileiros no período de 1970 a 2010, a partir de dados cen-

sitários do IBGE. Contudo, a autora aponta que persistem desigualdades 

locais e regionais importantes.
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TABELA 2. Posicionamento do Brasil em indicadores econômicos  
e sociais (2001-2025)

PIB Nominal1 PIB Per Capita em PPP1 IDH2 Gini3

Ano US$ bi. Posição N. US$. Position N. Valor Posição N. Valor Posição N.

2001 559,98 12 194 3163,67 77 190 0,694 77 171 0,584 76 77

2002 509,80 13 195 2844,41 82 192 0,700 78 171 0,581 100 103

2003 558,23 14 195 3077,74 84 193 0,705 79 171 0,576 112 118

2004 669,29 13 196 3647,96 84 195 0,712 78 171 0,565 123 128

2005 891,63 12 196 4806,17 79 195 0,718 81 171 0,563 132 138

2006 1107,63 10 196 5906,24 74 195 0,725 81 171 0,556 139 146

2007 1397,11 10 196 7374,24 71 195 0,732 82 171 0,549 141 147

2008 1695,86 9 196 8863,27 70 195 0,739 83 171 0,540 139 149

2009 1669,20 8 196 8640,93 66 195 0,742 83 171 0,537 143 152

2010 2208,70 7 196 11341,27 62 196 0,748 83 171 0,537 146 154

2011 2614,03 7 197 13326,09 61 196 0,753 82 171 0,529 149 157

2012 2464,05 7 197 12465,45 65 197 0,758 83 171 0,534 151 158

2013 2471,72 7 197 12406,56 67 197 0,762 82 171 0,527 153 159

2014 2456,06 7 197 12230,67 67 197 0,765 84 171 0,520 152 159

2015 1800,05 9 197 8893,35 77 197 0,764 88 171 0,519 155 161

2016 1796,62 9 197 8812,50 75 197 0,765 89 171 0,534 155 162

2017 2063,52 8 197 10055,57 73 197 0,770 87 171 0,533 156 163

2018 1916,93 9 197 9281,67 80 197 0,774 86 171 0,539 158 165

2019 1873,29 9 197 9010,51 79 197 0,776 87 171 0,535 160 166

2020 1476,09 12 196 7057,07 86 196 0,770 82 171 0,489 152 166

2021 1670,65 12 196 7951,55 85 196 0,768 84 171 0,529 160 166

2022 1951,85 11 196 9256,48 83 196 0,780 86 171 0,520 163 168

2023 2191,14 9 196 10350,44 82 196 0,786 84 171 0,516 163 168

2024 2179,41 10 196 10252,02 84 196 -- -- -- 0,516 163 168

2025 2256,91 11 192 10577,86 85 192 -- -- -- 0,516 163 168

Fonte: Elaboração própria a partir de 1. IMF (2025); 2. UNDP (2025); e 3. Banco Mundial 
(2026b).

A conclusão é que o Brasil avançou devagar em seu crescimento 

econômico, aquém dos países em desenvolvimento ou emergentes, com 

melhorias na renda per capita e desenvolvimento humano e pior de-



Desafios para o desenvolvimento econômico brasileiro

117

sempenho na diminuição das desigualdades sociais de renda. A próxima 

seção apresenta dois problemas que têm emperrado o crescimento eco-

nômico e a distribuição de renda no país. O primeiro é o baixo investi-

mento público, que não encontra espaço fiscal em um orçamento cada 

vez mais comprometido com gastos da previdência social e o pagamento 

de juros da dívida pública. O segundo problema é a baixa produtividade 

do trabalho, que tem entre suas causas, além das desigualdades sociais, 

os baixos investimentos e a qualidade precária da educação pública. Se 

conseguir avançar nesses dois pontos, o país poderá ter um crescimento 

econômico capaz de melhorar as condições de vida da população por 

meio do emprego e de políticas sociais redistributivas.

2. Baixos investimentos públicos e baixa produtividade 
do trabalho: duas causas do subdesenvolvimento

Investimentos públicos são os gastos de capital que os governos exe-

cutam e que tendem a gerar riqueza (patrimônio). O objetivo não é 

acumular patrimônio, mas disponibilizar infraestruturas para promo-

ver o crescimento econômico e o bem-estar social. São exemplos as in-

fraestruturas de transporte (rodovias, ferrovias, portos e aeroportos), 

energética (hidrelétricas, termoelétricas e usinas nucleares), tecnológi-

cas (hardware, software e redes) e sociais (hospitais, escolas, habitação 

social e saneamento básico).

Estudo de Adarov, Clements e Jalles (2024), com 129 países emer-

gentes e em desenvolvimento no período de 1980–2019, mostrou im-

pactos positivos significativos dos investimentos públicos sobre o cres-

cimento econômico. O aumento de 1% do produto interno bruto no 

investimento público aumentou a produção em 1,1% após cinco anos, 

em média. Efeitos positivos também foram observados na atração de 

investimentos privados e na produtividade laboral. Isso ocorre porque 

os investimentos públicos melhoram a eficiência no uso dos capitais fí-

sico e humano. Os maiores efeitos nos países foram observados quando 

houve eficiência e espaço fiscal para realizar investimentos.
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Os efeitos variados dos investimentos públicos sobre a economia 

foram destacados em outro estudo (Miyamoto et al., 2020) que adver-

te sobre possíveis impactos negativos de investimentos sem uma “boa 

governança da infraestrutura”, ou seja, na falta de instituições fortes 

para administrar os investimentos com eficiência, controle de corrup-

ção e responsabilidade fiscal. Investimentos ruins podem criar “elefan-

tes brancos”, elevar a dívida pública e gerar custos de manutenção sem 

contrapartida em crescimento econômico e desenvolvimento social. O 

monitoramento e a avaliação, desde a análise inicial de custo-benefício, 

são ações necessárias para garantir retorno positivo.

No Gráfico 1 observamos que os investimentos públicos tiveram 

uma média de 3% do PIB, com uma trajetória errática e tendência de 

queda no atual século. Em perspectiva comparada, conforme relatório 

do FMI encomendado pelo governo brasileiro (Curristine et al., 2018), o 

governo geral brasileiro (União, estados e municípios) apresentou entre 

1995 e 2015 uma média de 2,1% em investimentos públicos, valor três 

vezes menor que a média das economias emergentes, 2,5 menor que a 

média da América Latina e quadro vezes menor que a média dos par-

ceiros de BRICS. 

GRÁFICO 1. Investimentos do governo geral e empresas federais no Brasil, 
em % do PIB (2001-2024)

Fonte: Elaboração própria a partir de FGV IBRE (2026a).
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Os investimentos públicos encontram espaço limitado no orça-

mento público brasileiro, que está constrangido pelos gastos com juros 

da dívida pública e previdência social. O Gráfico 2 mostra a evolução 

de alguns dos principais gastos orçamentários do governo federal des-

de 2001. Observamos um comprometimento expressivo do orçamento 

com gastos na previdência social (média de 476,5 bilhões de reais) e com 

juros e encargos da dívida (média de 174,4 bilhões de reais). A assistência 

social teve o maior crescimento observado e alcançou um gasto média 

de 90,1 bilhões de reais no período, ultrapassando os gastos médios com 

saúde (83,8 bilhões de reais) e educação (64 bilhões de reais). O cresci-

mento dos gastos sociais no período foi positivo, mas é preciso consi-

derar que a previdência compromete parte significativa do orçamento e 

possui problemas redistributivos (Soares e Bloch, 2020). Situação pior 

é a dos gastos financeiros impulsionados pela política de juros altos do 

Banco Central para o controle da inflação. Projeções da Moneyou e Lev 

Intelligence. (2026) para o ano de 2026, numa comparação entre 40 paí-

ses, aponta o Brasil como o quarto país com a maior taxa nominal de 

juros do mundo (15%) e o segundo em juros reais (9,23%), quando se 

deduz da taxa nominal a inflação. Os juros altos desestimulam o in-

vestimento privado, que teme os riscos econômicos do descontrole das 

contas públicas, que vislumbra maior benefício em aplicar no mercado 

financeiro ou maior risco em contrair empréstimo para investimento 

produtivo direto, como a construção de novas sedes, a aquisição de ma-

quinários e gastos com inovação e tecnologia.

O baixo investimento público e privado é uma das principais causas 

da baixa produtividade do trabalho, outro aspecto importante para pro-

moção do desenvolvimento econômico e que persiste como um desafio 

para a realidade brasileira. Ela pode ser entendida como a capacidade 

da força de trabalho de gerar riquezas, o que significa eficiência no uso 

do capital humano para produzir bens e serviços. Nessa perspectiva, um 

indicador para medir produtividade do trabalho é calculado dividindo 

o PIB pelo número de horas trabalhadas, conforme FGV IBRE (2026b). 

No Gráfico 3 observamos uma trajetória positiva na evolução dessa pro-
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dutividade. Silvia (2026) aponta que os ganhos em produtividade do 

trabalho foram impulsionados pelo setor agropecuário que, no período 

de 1996 a 2024, contribuiu em média com 61% do crescimento total, 

mesmo sendo um setor com “baixa participação no total do valor adi-

cionado e das horas trabalhadas.” O setor industrial foi o de pior desem-

penho. Dados projetados pela Organização Internacional do Trabalho 

(ILO, 2025) apontaram a média de 38.900,26 em produtividade do tra-

balho para o Brasil, medida pelo PIB por horas trabalhadas em dólares 

PPP a valores constantes de 2021, o que posicionou o país na 147ª posição 

dentre os 276 territórios analisados.

GRÁFICO 2. Evolução dos gastos públicos com educação, saúde, 
assistência social, previdência e juros da dívida (2001-2024)

Fonte: Elaboração própria a partir de BRASIL (2026). Obs. Os valores são de gastos liquidados 
e foram deflacionados pelo IPCA para dez. de 2024.
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GRÁFICO 3. Produtividade brasileira por horas trabalhadas, em R$ de 
2021 (2001-2024)

Fonte: Elaboração própria a partir de FGV IBRE (2026b).

Além dos investimentos, impactam na produtividade laboral 

brasileira a baixa qualidade da educação pública. Conforme dados 

do INEP (2026), a rede pública apresentou nota de 3,6 no Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), em uma escala de 0 a 10, 

em 2019, ano anterior à pandemia de Covid-19. Esse valor foi inferior 

ao observado na rede privada (6,0) e à meta pactuada de 4,7. O desem-

penho do Brasil em 2022 (INEP, 2023) no Programme for International 

Student Assessment (Pisa), avaliação internacional da OCDE que mede o 

desempenho de alunos de 15 anos em Matemática, Leitura e Ciências 

em 81 países, foi de 379 pontos em Matemática (entre a 62ª e 69ª po-

sição), de 410 pontos em Leitura (entre a 44ª e 57ª posição), e de 403 

pontos em Ciências (entre a 53ª e 64ª posição).

3. Políticas para promoção do desenvolvimento 
econômico

Para a promoção de um crescimento econômico sustentável e inclu-

sivo no Brasil, a partir do aumento dos investimentos públicos e 

da produtividade do trabalho, seguem cinco recomendações gerais que 

merecem destaque no debate público:
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1.	 É necessário abrir espaço fiscal para mais investimentos públicos, o 

que gera efeitos positivos sobre os investimentos privados e a pro-

dutividade do trabalho. Isso pode ocorrer por meio de uma políti-

ca monetária de queda nos juros que não comprometa o controle 

da inflação. O controle inflacionário pode ocorrer por meio de um 

ciclo vicioso entre mais investimentos, aumento da produtividade 

do trabalho e crescimento econômico. A responsabilidade fiscal dos 

governos é importante para gerar esse ciclo vicioso porque causa 

menos pressão sobre o consumo, diminui o crescimento do endivi-

damento e dos juros pagos.

2.	 Outra medida importante para abrir espaço fiscal para os inves-

timentos, mas também para outros gastos sociais como a saúde, 

é uma nova reforma do sistema previdenciário. A reforma deverá 

frear o crescimento dos gastos com a previdência social e torná-la 

mais progressiva.

2.	 A produtividade do trabalho também deve ser impulsionada por 

melhorias na educação pública. O Novo Ensino Médio pode con-

tribuir nessa direção. Há também exemplos bem-sucedidos de me-

lhorias na qualidade da educação básica que podem ser seguidos, 

como é o caso do governo do estado do Ceará. Cabe ainda monito-

rar, avaliar e ajustar a educação profissionalizante, que se expandiu 

por meio de Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

(IFs) e iniciativas como o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 

Técnico e Emprego (Pronatec). A melhoria da produtividade via 

educação pública alcança os estratos mais pobres da população e 

pode gerar crescimento econômico inclusivo. O aumento da produ-

tividade pode também contribuir para a diminuição da jornada de 

trabalho, pois importa mais a eficiência que a simples quantidade 

de horas trabalhadas.

4.	 Os gastos em infraestrutura e na educação pública precisam ser 

realizados com eficiência, lisura e efetividade, algo que requer mais 

e melhores planejamento, monitoramento e avaliação de políticas 

públicas.
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Conclusões

O Brasil tem avançado pelo século XXI na incômoda e persistente 

condição de promessa incumprida em termos de desenvolvimen-

to social. O crescimento econômico baixo freou as possibilidades de dis-

tribuir melhor a riqueza, elevando mais o PIB per capita e diminuindo 

o Gini, e maiores avanços nos serviços de bem-estar social, como saúde 

e educação.

Dois fatores importantes para a promoção de maior crescimento 

econômico têm sido problemáticos: os baixos investimentos públicos e 

a baixa produtividade do trabalho. O envelhecimento rápido da popu-

lação, a dívida pública cada vez maior e as mudanças climáticas trazem 

desafios adicionais para superação desses problemas estruturais que tra-

vam o desenvolvimento do país.

Num contexto que enfatiza a divergência em torno de temas margi-

nais, cabe a defesa do debate público democrático sobre diagnósticos e 

proposições que poderiam produzir consensos para reformas políticas 

necessárias para destravar o desenvolvimento econômico. O processo 

eleitoral deve ser uma oportunidade para a exposição clara e transpa-

rente de posições contrárias sobre o que fazer, requisito importante para 

escolhas mais informadas de políticas públicas pelos cidadãos no pro-

cesso eleitoral.
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